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INTRODUÇÃO

O
surto da doença coronavírus-19 (COVID-
-19), enquanto emergência de saúde pú-
blica, obrigou os sistemas de saúde a
adaptarem o seu modus operandi para res-

ponder às necessidades da população. Uma revisão sis-
temática sobre o papel da telessaúde no combate ao
surto de COVID-19 mostrou que esta seria uma opção
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RESUMO
Este artigo propõe uma estrutura para as teleconsultas de medicina geral e familiar, explorando estratégias para ultrapassar
barreiras comunicacionais. Propõem-se doze passos divididos em três fases. Fase I: Preparação. Passo 1. Escolha do local: ava-
liar as condições do gabinete. Passo 2. Verificação da conexão: verificar a disponibilidade de telefone, computador e de impres-
sora e a existência uma boa conexão de Internet. Passo 3. Preparação do consultório: certificar-se de que há boa luminosidade
e que todos os objetos que possam a vir a ser necessários estão posicionados corretamente. Passo 4. Organização do pensa-
mento: ler os registos médicos prévios e algum alerta importante. Fase II: Teleconsulta. Passo 5. Preparar a sessão: certificar-
-se de que tem o contacto correto do utente, password da sessão bem como o número telefónico de uma linha de apoio infor-
mático. Passo 6. Primeiros minutos: certificar-se de que o vídeo e o áudio estão a trabalhar corretamente; confirmar a identifi-
cação do paciente e garantir a sua privacidade. Passo 7. Avaliação rápida: avaliar rapidamente se o paciente está severamente
doente ou não; se doença grave, escrever uma pequena história clínica e avaliar os parâmetros vitais de forma a decidir se deve
encaminhar-se o doente para uma observação médica. Passo 8. Exploração: história da doença atual. Passo 9. Avaliação: este é o
passo mais complexo; descrições do paciente, imagens de vídeo em direto ou enviadas posteriormente para o email, valores de
dispositivos médicos que o paciente possua e uso de várias escalas médicas são uma excelente ajuda. Passo 10. Decisão: inter-
pretação das monitorizações de forma a decidir o melhor seguimento em consenso com o doente. Fase III: Final. Passo 11. En-
cerramento: deve confirmar-se que foram abordados todos os temas propostos para a consulta e verificar se o utente compreendeu
o plano. Passo 12. Reflexão final: finalizar os registos clínicos e realizar uma autorreflexão da consulta que teve lugar. Para a co-
municação de más notícias deve usar-se o protocolo de SPIKES. Este artigo foi pensado como um guia de consulta para telecon-
sultas de medicina geral e familiar como forma de melhorar a abordagem médica durante a pandemia COVID-19.
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eficaz na prevenção, diagnóstico, tratamento e contro-
lo de doenças.1

A consulta é a atividade principal do médico de fa-
mília.2 Assim, durante o surto da COVID-19 institui-se
o uso quase generalizado da teleconsulta como forma
de manter a assistência médica aos utentes dos centros
de saúde, em especial nos grupos de maior risco e nas
populações mais frágeis.

A teleconsulta pode ser definida como a área que
permite a realização de uma consulta à distância com
recurso, de forma extensa, às tecnologias de informa-
ção e comunicação disponíveis (videoconferência, 
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e-mail, SMS, entre outros). As teleconsultas podem ser
operacionalizadas de forma assíncrona, store-and-for-
ward (e.g., uso de e-mail e/ou sistema dedicado a es-
pecialidade) ou de modo síncrono, utilizando tecnolo-
gias de videoconferência ou quaisquer outras em tem-
po real.3

A implementação da teleconsulta durante o tempo
de pandemia constituiu-se, simultaneamente, como
uma necessidade e um desafio para as equipas. Nos
utentes acrescem ainda as desigualdades na acessibi-
lidade; embora possa ser um método adequado para a
população jovem e adulta, poderá estar menos acessí-
vel para a população idosa/analfabeta ou info-excluí-
da. A mesma discrepância verifica-se entre populações
de áreas urbanas e rurais e também em grupos so-
cioeconómicos diferentes, podendo favorecer as po-
pulações de meios urbanos e/ou de estratos económi-
cos superiores.4 Os problemas técnicos também se po-
dem tornar barreiras à utilização desta forma de con-
tacto.

Para manter uma prática leges artis durante a tele-
consulta há regras de boas práticas que devem ser con-
sideradas. É importante adquirir competências na ges-
tão da relação médico-doente através de comunicação
verbal via telefone ou através de outro método de con-
tacto adicional (e.g., o correio eletrónico). Os aspetos
éticos, deontológicos e cíveis (como o direito do uten-
te à sua privacidade e o sigilo profissional) não devem
ser esquecidos, assim como os aspetos legais (o aten-
dimento de crianças ou de pessoas dependentes de ter-
ceiros) ou culturais.5

Nesta nova abordagem é importante que se mante-
nha a sistematização habitual das consultas de medi-
cina geral e familiar, baseada no modelo clínico inte-
grado e estrutura que ficou conhecida nos últimos anos
como “A consulta em 7 passos”.3

O presente artigo propõe-se apresentar uma estru-
tura adequada à teleconsulta de medicina geral e fa-
miliar em 12 passos, bem como a explorar alternativas
para ultrapassar as limitações das teleconsultas e téc-
nicas de comunicação de más noticias. As autoras diri-
gem tendencialmente o artigo para a realização de te-
leconsultas de áudio, por ser atualmente o meio glo-
balmente disponível nos centros de saúde. Os recursos
de imagem/vídeo são considerados como meios aces-
sórios à consulta.

Fases e passos da teleconsulta
São propostas três fases e doze passos para análise

de cada consulta.
Fase I. Preparação: escolha do local, verificação da

conexão, preparação do consultório e organização do
pensamento. Nesta fase revê-se o estado do consultó-
rio e a história do utente, preferencialmente no dia an-
terior, para se solucionar atempadamente algum pro-
blema técnico identificado.

Passo 1. Escolha do local. Começar por avaliar as con-
dições do gabinete. Avaliar o arejamento, limpeza, ar-
rumação e luminosidade.2 Privilegiar um local onde a
luminosidade não interfira com a leitura do monitor do
computador e em que a fonte de iluminação não se en-
contre atrás do médico, de modo a que a sua face este-
ja visível ao utente. Procurar um gabinete que permita
não haver interrupções durante o tempo da telecon-
sulta e eliminar motivos distratores do fundo da ima-
gem.6

Passo 2. Verificação da conexão. Deve ser equaciona-
do o equipamento necessário na consulta (telefone,
computador ou impressora), verificar a sua disponibi-
lidade, se estão aptos para uso e testar a ligação de In-
ternet/telefone.6 Verificar a acessibilidade e o bom fun-
cionamento do telefone e/ou do computador, da rede
telefónica e/ou da rede de Internet e, em caso de vi-
deochamada, uma plataforma para o efeito.6-7 Em caso
de avaria contactar os serviços informáticos para uma
resolução atempada do problema.6 O médico deve cer-
tificar-se que domina a utilização correta da tecnolo-
gia disponível, dadas as particularidades de cada equi-
pamento. Aquando do agendamento da teleconsulta
com o utente deve confirmar-se que o paciente tem
acesso aos meios necessários para a teleconsulta e qual
o contacto correto.6-7

Passo 3. Preparação do consultório. O consultório
deve ter uma luminosidade que não interfira com a lei-
tura do ecrã do computador. O telefone deve estar co-
locado de modo a que se possa utilizar a secretária, caso
seja necessário fazer anotações.7 O computador deve
estar operacional para consultar informação do uten-
te ou fazer registos e uma impressora disponível para a
hipótese de o utente optar por material impresso e não
desmaterializado.6 É importante silenciar as aplicações
de computador para minimizar os ruídos durante a
consulta.
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Passo 4. Organização do pensamento. Fazer uma con-
sulta breve do processo: resumo, lista de problemas, te-
rapêutica habitual, registo da última consulta e de úl-
timas consultas do utente e outra informação perti-
nente, dando especial atenção ao plano acordado e no-
tas prospetivas.2 Anotar, se necessário, algum alerta a
ter em conta durante a teleconsulta.6

Fase II. Teleconsulta. Esta fase corresponde à reco-
lha de informação subjetiva e objetiva com o objetivo
de chegar a uma avaliação e plano de ação2 e engloba:
preparar a sessão, primeiros minutos, avaliação rápida,
exploração, avaliação e decisão.

Passo 5. Preparar a sessão. Esta fase deve começar
com a verificação de que se possui o contacto correto
do utente, bem como as credenciais de acesso à sessão.
É muito importante que o apoio informático esteja dis-
ponível e que exista um contacto do suporte informá-
tico, em caso de avaria.6-7 Deve ter-se ainda papel e ca-
neta/lápis ou um segundo computador para anotar re-
gistos. O computador precisa ser preparado caso haja
necessidade de usar e fazer log-in na sessão. Não es-
quecer que, apesar de ser realizada telefonicamente, a
sessão deverá demorar o mesmo tempo que a consul-
ta presencial.7 Para evitar interrupções, antes de efe-
tuar o telefonema o médico deve verificar a sua condi-

ção física e possíveis necessidades fisiológicas.2 Antes
do telefonema, o médico deve ter a certeza de que se
encontra mentalmente preparado para avançar para
uma próxima consulta e avaliar as forças e fraquezas.2

Passo 6. Primeiros minutos. Após o primeiro cum-
primento verificar a qualidade do vídeo e/ou o áudio
(“Consegue ouvir-me?”) e confirmar a identidade do
paciente: nome e data de nascimento. De seguida, ve-
rificar onde o paciente se encontra e se dispõe de pri-
vacidade. Deve garantir-se privacidade e confidencia-
lidade para a consulta, de ambas as partes.6 É essencial
saber a exata localização do utente e o seu número de
telefone para que, em caso de emergência médica du-
rante a consulta, se possa ativar um plano de contin-
gência.6 Durante todo o tempo de consulta nunca es-
quecer que se deve falar devagar e fazer pausas fre-
quentes, permitindo a transmissão de detalhes. É nes-
ta fase da consulta que se deve esclarecer o(s) motivo(s)
de consulta e identificar quais são as ideias e as expec-
tativas do paciente. Não esquecer de explorar as moti-
vações latentes do utente.2

Passo 7. Avaliação rápida. Este passo é de extrema
importância face à situação pandémica que se atraves-
sa. Dever-se-á avaliar rapidamente o estado do doen-
te, isto é, se com ou sem gravidade.6,8 Nesse caso deve

Fase I. Preparação
Escolha do local
Verificação da conexão
Preparação do consultório
Organização do pensamento

Fase II. Teleconsulta
Preparar a sessão
Primeiros minutos
Avaliação rápida
Exploração
Avaliação
Decisão

Fase III. Final
Encerramento
Reflexão final

Figura 1. As três fases e os doze passos da teleconsulta.
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dirigir-se a história às queixas principais, avaliando pa-
râmetros vitais, se possível, ou, caso não seja possível,
perceber o estado hemodinâmico do paciente através
do ritmo do discurso e aparente dificuldade respirató-
ria.8 Em caso de sintomas de alerta dever-se-á encami-
nhar o utente para o serviço que se considerar mais
adequado para a sua observação (doentes urgentes ao
atendimento de doentes respiratórios e doentes emer-
gentes para o serviço de urgência) através do meio de
transporte mais adequando (próprio, ambulância ou
viatura de emergência médica). Se em algum momen-
to o utente parecer incapaz de o fazer dever-se-á ga-
rantir assistência do utente junto das entidades com-
petentes, conforme morada previamente verificada.8

Se não se tratar de uma situação urgente devem ser
abordados os motivos da consulta da agenda médica. 

Passo 8. Exploração. Dever-se-á colher a história da
doença atual, quer seja a evolução de um quadro agu-
do de doença quer seja a evolução de uma patologia
crónica e como tem interferido no dia-a-dia do pa-
ciente.2

Passo 9. Avaliação. A avaliação é a fase mais comple-
xa, pois o médico apenas pode socorrer-se da inspeção
para inferir o estado físico e mental. Ao telefone deve
pedir-se uma descrição detalhada do sinal e/ou sinto-
ma (Tabela 1).
• Avaliação da função respiratória. A frequência res-

piratória é medida pedindo ao utente para colocar

Sinais vitais Peso,9 pressão arterial,9 frequência cardíaca,9 saturação de oxigénio,9 temperatura,9 glicemia capilar, 
número de apneias noturnas, horas de sono

Pele Contusões,9 erupções cutâneas,9-10 edema,9 lesões,10 úlceras,10 fissuras,10 manchas,10 petéquias,10 cianose10

Cabeça, olhos, Avaliar visão (visão dupla?),9-10 audição (pedir para repetir algumas frases),9-10 olfato,9 paladar, capacidade 
orelhas, nariz de engolir,9 com recurso de vídeo pode-se inferir o desvio da comissura labial ou outras assimetrias, 
e garganta paralisias, movimentos involuntários, protusão das órbitas

Pescoço Dor associada a rotação,9 massas visíveis e/ou palpáveis pelo utente

Pulmões Estridor, com recurso a vídeo o adejo nasal, a cianose, a respiração abdominal, o esforço muscular (tiragem 
intercostal, utilização dos músculos acessórios da respiração),10 taquipneia,9 capacidade em terminar 
frases,10 tosse (características, frequência)10

Peito Alteração na sensibilidade costo-condral ou da parede torácica

Coração Frequência cardíaca,9 tensão arterial, edema nas extremidades,10 reperfusão capilar,10 temperatura das 
extremidades10

Abdómen Avaliar tensão9 ou distensão,9 presença e características de hérnia,9 pedir ao doente para saltar10

Membros inferiores Edema (presença e natureza, teste de Godet pelo utente),9-10 temperatura,9-10 força, deformação, alterações 
de sensibilidade à auto-palpação,10 marcha claudicante, amplitude de movimento,10 dor,10 contraturas,10

força muscular,10 tónus (flácido, roda dentada, espástico),10 atrofia,10 movimentos anormais,10 exame pelo 
próprio usando Ottawa ankle and knee rules10

Neurológico Discurso,9 marcha,9 capacidade de levantar-se da posição de sentado,9 tremor, tiques, com recurso ao vídeo 
as assimetrias, o desvio da comissura labial

Psiquiátrico Orientação no tempo, lugar e pessoa,10 memória recente e retrograda,10 humor e afeto,10 fala,10 labilidade 
emocional (choro, sorrir),10 horas de sono (aparelho de SAOS), labilidade emocional, velocidade do 
discurso, lógica de ideias, conteúdo do discurso (delírios, alucinações, ideias paranoides), repetição de 
movimentos, marcas de automutilação, aparência (cuidada ou descuidada), organização e limpeza do local
(se em vídeochamada)

TABELA 1. Exame físico assistido pelo paciente
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as mãos sobre o tórax, contar as vezes que num mi-
nuto elas se elevam; a dispneia é medida com esca-
la numérica de 0 a 10 ou, em alternativa, pedir para
dizer o nome completo e perceber se houve pausas
para respirar; a cianose perguntando se tem os lábios
cinzentos. Se estiver disponível o recurso a vídeo é
possível aceder ao aspeto geral do doente e à fre-
quência respiratória. Na avaliação da dispneia pode
usar-se a versão modificada do Medical Research
Council Dyspnea Scale (mMRC) ou a escala numéri-
ca de 0-10.

• Avaliação da pele. Dimensões da lesão: perguntar
por uma escala aproximada, como um objeto com a
mesma dimensão; se existir necessidade de uma
imagem pode pedir-se ao utente o envio de fotogra-
fia, se possível com escala, por e-mail. A inspeção fica
facilitada na videoconsulta, onde há lugar à obser-
vação direta de lesões, apenas fazendo o reposicio-
namento da câmara ou demonstração por parte do
paciente de uma atividade específica.

• Avaliação do estado mental. Dever-se-á tentar infe-
rir informação acerca do estado emocional do uten-
te através do tom e ritmo do discurso (e.g., agitação),
preocupações, medos e sinais de ansiedade (e.g., dis-
curso com poucas pausas, ritmo acelerado, muitas
perguntas).2 Na videoconsulta acrescem as informa-
ções de autocuidado e, mais do que na consulta pre-
sencial, do cuidado com o seu espaço privado (lim-
peza e organização da divisão). É possível avaliar o
estado cognitivo aplicando a escala Mini-Mental Sta-
te Examination (MMSE), da ansiedade e depressão
através da escala HADS (tempo de aplicação: 5-10
minutos).

• Avaliação dos sinais vitais. O doente poderá ter dis-
positivos médicos que facultem estes dados – tem-
peratura, pressão arterial, frequência cardíaca e res-
piratória e dor. Com a pandemia, alguns doentes 
adquiriram oxímetro e também a saturação perifé-
rica de oxigénio pode ser facultada.

• Avaliação dos sintomas urológicos. Nos homens pode
aplicar-se a Escala de Avaliação dos Sintomas Pros-
táticos Internacional (IPSS) (tempo de aplicação: 5
minutos).

• Avaliação geriátrica. O Grupo de Estudos de Geria-
tria da Sociedade Portuguesa de Medicina Interna
recomenda os seguintes instrumentos: Escala de

Katz e Escala de Lawton e Brodi (tempo de aplicação,
de cada escala: 5 minutos), Escala de Depressão Ge-
riátrica de Yesavage, versão curta (tempo de aplica-
ção: 6 minutos).
Exames complementares de diagnóstico podem ser

interpretados durante a consulta ou em consulta 
assíncrona se enviados por email. Deve tentar-se obter
o máximo de informação, o mais objetiva possível, para
uma correta formulação diagnóstica.
• Passo 10. Decisão. Este passo corresponde à inter-

pretação das monitorizações dos utentes, que deve
ser feita com precaução e a salvaguarda de que ca-
recem do rigor das medições em consultório, pelo
que devem ser consideradas na avaliação ampla de
todas as dimensões avaliadas. Decide-se o segui-
mento mais correto (métodos complementares de
diagnóstico, medidas farmacológicas e não farma-
cológicas) e comunica-se ao paciente, tentando um
consenso sobre os objetivos e acordando um plano,
expondo o prognóstico e/ou impacto na funcionali-
dade e na qualidade de vida.

Fase III. Final: encerramento e reflexão final. Esta é
a última fase da consulta e deve começar com um re-
sumo. É importante verificar que não se deixou ne-
nhum assunto para trás e certificar-se de que o utente
percebeu corretamente o plano.
• Passo 11. Encerramento. Na primeira fase de en-

cerramento da consulta deve confirmar-se que fo-
ram abordados todos os temas propostos para a
consulta e identificar ou esclarecer dúvidas ou as-
suntos menos claros, promovendo o feedback bi-
direcional. O clínico pode verificar o cumprimen-
to dos objetivos, perguntando diretamente se hou-
ve redução de preocupação quanto aos motivos de
consulta, se o doente se encontra menos apreen-
sivo e mais tranquilo ou se já eliminou receios exis-
tentes. Dever-se-á ainda verificar se o utente com-
preendeu o plano, especialmente a necessidade de
realização de métodos complementares de diag-
nóstico e os ajustes terapêuticos. Esta verificação
pode ser feita de maneira simples, pedindo para
que ele repita os pontos acordados e os objetivos
ou o novo plano terapêutico, por exemplo. De se-
guida, dever-se-á confirmar a satisfação das ex-
pectativas do paciente e ouvir eventuais aprecia-
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ções. Finalmente, a consulta deverá ser formal-
mente encerrada, permitindo ao doente alguma
apreciação (“Sendo assim, podemos dar por ter-
minada a nossa consulta, concorda?”). Cumpri-
mento de despedida, encerrando formalmente a
consulta e desligando o telefone.

• Passo 12. Reflexão final. O último passo da tele-
consulta é uma autorreflexão pessoal sobre a mes-
ma e também uma limpeza mental, cognitiva e
emocional antes da próxima teleconsulta. É o últi-
mo passo da consulta e acontece após a finaliza-
ção do telefonema. Como na consulta presencial,
o médico deve analisar e completar registos clíni-
cos, fazer uma breve reflexão crítica sobre factos
ocorridos ou o processo da consulta e refletir so-
bre os pontos fortes e pontos fracos. É também nes-
ta fase que o médico deve anotar aspetos a salien-
tar ou a ter em conta na próxima consulta (alertas,
preocupação do utente, ganhos e avanços para o
paciente e para o médico, ideias, propostas e ações
a contemplar em contactos futuros) e refletir acer-
ca de lacunas no conhecimento científico a col-
matar.

Técnicas de comunicação de más notícias
A pandemia COVID-19 colocou os médicos de famí-

lia perante o cenário de terem de comunicar com o fa-
miliar enlutado quase no pos-mortem. E, dado o impe-
dimento de visitas aos internados em áreas COVID, com
grandes dificuldades de comunicação telefónica com
estes serviços, o médico de família, sendo provedor da
família, por vezes tem de comunicar más notícias, como
o agravamento do prognóstico do seu familiar. A co-
municação de más notícias pode ser entendida como
“qualquer informação que afeta seriamente e de forma
adversa a visão de um indivíduo sobre o seu futuro”11 e
terá quatro objetivos:
1. Recolher informação do utente, de forma a deter-

minar o conhecimento do utente e suas expetativas
em relação à sua doença, caso ela exista, ou as suas
crenças em relação à doença de que é portador de
novo;

2. Fornecer informação inteligível, de acordo com as
necessidades expressas do utente;

3. Capacitar o utente para usar estratégias de coping
para reduzir o impacto emocional da notícia;

4. Desenvolver um plano de tratamento com o contri-
buto do utente.
Este estudo sugere o uso do protocolo SPIKES, que

envolve seis etapas, para transmitir más notícias, a sa-
ber:
1. Planeamento do contacto com o utente.

1.1. Garantir que a pessoa está sentada;
1.2. Pedir ao doente para estar acompanhado;
1.3. Manter o contacto visual, se vídeoconsulta, e/ou

um tom de voz calmo.
2. Avaliação da perceção do utente.

Usar questões abertas (“O que gostaria de saber so-
bre a sua doença ou a doença do seu familiar?” ou
“O que lhe disse o doutor ‘x’ sobre a sua doença ou
a doença do seu familiar?”), podendo, assim, corri-
gir eventuais desinformações e moldar a má notícia
para a compreensão do utente ou determinar se o
utente está em negação.

3. Obtenção do convite do utente.
Há utentes que expressam o desejo de ter plenas in-
formações, mas outros há que não o fazem e este
evitamento é um mecanismo psicológico a respeitar.
Poder-se-á usar questões do tipo “Gostaria de ter
toda a informação ou apenas a suficiente para se dis-
cutir o plano de tratamento?”

4. Transmissão de informação ao utente.
Antecipar a má notícia com expressões de aviso (“In-
felizmente não lhe trago a notícia que mais gostava
de lhe dar”), evitar o jargão médico e usar termos in-
teligíveis para o utente, por exemplo, evitar “hipoxe-
mia” e usar “diminuição do oxigénio”. Dê a informa-
ção em pequenas quantidades, pois após uma má
notícia o cérebro fica com esse pensamento absor-
vente. Quando o prognóstico é mau deve evitar fra-
ses como “Não há mais nada a fazer!” pois, além de
tirar a esperança, há algo a fazer como o controlo de
sintomas incomodativos para o utente e, muitas ve-
zes, é esse o objetivo terapêutico querido pelo uten-
te e pelo familiar.

5. Abordagem das emoções do utente.
As reações emocionais do paciente podem variar do
silêncio à incredulidade, choro, negação ou raiva. O
médico pode oferecer apoio com uma resposta afe-
tiva, na qual deve respeitar o silêncio e depois que-
bre a pausa com questões abertas (“Percebo que está
perturbado, pode dizer-me o que está a sentir?). Até
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que a emoção se desfaça será difícil prosseguir para
a discussão de outras questões, deixe que seja o uten-
te a dar esse passo. 

6. Resumo.
Retirar da etapa 2 os conhecimentos do utente sobre
a situação e salientar a possibilidade de controlo dos
sintomas, como a dispneia, a dor, os vómitos, que
tantas vezes são os principais objetivos terapêuticos
dos utentes. A continuidade de cuidados prestados
também permite ao médico enquadrar a esperança
em termos do que é possível ser alcançado e, assim,
reconfortar o utente com frases como “Estou dispo-
nível para o ajudar no que precisar e para pensarmos
juntos num plano”.
Alguns dos obstáculos descritos aquando da aplica-

ção do protocolo de SPIKES em regime de teleconsul-
ta são: garantir a privacidade, envolver pessoas signifi-
cantes, criar uma ligação, o que aumenta o risco de dis-
tância psicológica, e gerir constrangimentos e inter-
rupções (é difícil perceber se se trata de uma falha
tecnológica ou de uma estratégia emocional para am-
bas as partes).12

Limitações do estudo
Da revisão da literatura nomeiam-se algumas limita-

ções da teleconsulta. A falta de infraestruturas, designa-
damente conexões e equipamentos deficientes, que le-
vam a que os profissionais utilizem material próprio,
como por exemplo o WhatsApp instalado no seu smart-
phone.13 Por parte do utente, o analfabetismo tecnológi-
co, a desconfiança, a dificuldade de garantir a confiden-
cialidade e as barreiras financeiras que inviabilizem a
aquisição de tecnologias de informação e comunicação
são outro fator limitante4,6 O atraso no início da consul-
ta pode induzir stresse em ambos os intervenientes. Por
exemplo, quando o paciente não está conectado no ho-
rário agendado gera incerteza se o paciente se esqueceu,
se não recebeu as credenciais de acesso à sala virtual ou
se teve problemas com as tecnologias. Para ambos os in-
tervenientes, quando não há vídeo, a linguagem não ver-
bal não é estabelecida, o que pode limitar a comunica-
ção.13 Por fim, e não menos importante, as limitações no
vínculo terapêutico tornam este tipo de consulta uma
opção mais limitada nas primeiras consultas e condi-
cionam os motivos de consulta à agenda do médico e à
duração prevista no início do contacto.5

CONCLUSÃO
Este artigo emergiu da necessidade sentida pelas au-

toras de estruturar e apoiar as teleconsultas de medici-
na geral e familiar durante a pandemia COVID-19. Foi
concebido como instrumento de consulta, aperfeiçoa-
mento de capacidades e de competências para a reali-
zação de teleconsultas por parte de todos os profissio-
nais que as executam.
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ABSTRACT

TWELVE STEPS FOR FAMILY MEDICINE REMOTE CONSULTATIONS: ONE PANDEMIC TIMES ADAPTATION
This article proposes a structure for family medicine remote consultations, exploring strategies to overcome communicational
barriers. The authors propose twelve steps divided into three phases. Phase I. Preparation. Step 1. Place choice: evaluate room
conditions. Step 2. Connection verification: verify telephone, computer, and printer availability and the presence of a good in-
ternet connection. Step 3. Room preparation: make sure there is good lighting and that all objects you may need are properly
placed. Step 4. Organizing ideas: read the previous medical records and any important alerts. Phase II. Remote consultation.
Step 5. Sessions make ready: make sure you have the correct patient’s contact, session passwords as well as the computer’s de-
partment helpline number. Step 6. First minutes: make sure video and sound are working correctly; confirm patient’s identifi-
cation and ensure privacy. Step 7. Quick assessment: quick assessment if the patient is severely ill or not; if severe illnesses, wri-
te a short anamnesis and assess vital signs in order to decide whether or not to send the patient to seek medical attention.
Step 8. Exploration: present illness anamnesis. Step 9. Evaluation: this is the most complex step; patient descriptions, live video
images or emailed afterward, measurements with patient’s medical devices, and the use of various medical scales are of great
help. Step 10. Decision: gathering all the information in other to manage the correct follow-up procedures with patients’ agree-
ment. Phase III. Final. Step 11. Closure: make sure that all topics were discussed, and that the patient understands the plan.
Step 12: Final reflection: medical records should be finished and a doctor’s self-reflection on the consultation should take pla-
ce. For breaking bad news SPIKES protocol should be used. This article was thought of as a consultation guide for family medi-
cine remote consultations in order to improve doctors’ approach during the COVID-19 pandemic.

Keywords: Teleconsultation; Family practice.


